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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 77 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.031131/2025-41
Santo André-SP, 05 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie:
denúncia, cadastrada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.122829/2025-67, com análise
de identificador (id) cadastrada no ePAD sob nº 106555. Conexão com a análise de
identificador (id) nº 104577, e ao processo eletrônico correcional (PEC) nº
99946004750202512.

Objeto: Suposta violação ao dever de servidor público manter conduta ética e honesta nas
ações do agente público, inclusive na esfera privada, conforme relata o manifestante, autor da
manifestação, nos termos da Lei nº 13460/2017.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada, e, após a realização do exame
inicial da demanda correcional, considerando que:

A) Há competência delegada a esta unidade correcional instituída (UCI) para realizar o juízo
de admissibilidade acerca da demanda correcional recebida na unidade, nos termos da
Resolução Consuni nº 239/2024, e da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, artigo 37, considerando que o agente público é lotado no quadro funcional e integra a
carreira do magistério superior federal, conforme a Lei nº 12772/2012.

B) Havendo outra demanda correcional correlata, em tramitação em outro procedimento de
investigação preliminar sumária (IPS) instaurado por essa unidade de apuração correcional,
cabe a juntada da presente manifestação NUP nº 23546.122829/2025-67 ao processo
eletrônico correcional nº processo eletrônico correcional(PEC) nº 99946004750202512,
análise de identificador (id) nº 104577, manifestação NUP nº 23546.121556/2025-
33.  Ademais, constando também que foi encontrada documentação que explica acerca dos
fatos questionados, com fundamento no artigo 40 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de
outubro de 2022, e, subsidiariamente, no Código de Processo Civil, artigo 15, combinado com
o artigo 286, caput e inciso I, do mesmo código, que é fonte de integração do processo
administrativo, passo a decidir, nos seguintes termos:

C) Em vista do exposto, DECIDO pela juntada, por conexão de autoria, da presente
manifestação NUP nº 23546.122829/2025-67, com a manifestação NUP nº
23546.121556/2025-33, para tratamento conjunto das denúncias nos autos do processo
eletrônico correcional, na espécie: INVESTIGAÇÃO PRELIMINAR SUMÁRIA (IPS), de processo
eletrônico correcional (PEC) nº 99946004750202512, e tramitação nesta mesma investigação
já anteriormente instaurada.

D) Expeça-se ofício ao servidor, para que, no prazo regulamentar, ofereça os esclarecimentos
que houver, por escrito, nos termos do artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999, a fim de
colaborar com a atividade correcional exercida nesta unidade de corregedoria instituída (UCI),
nos termos da Resolução Consuni nº 239/2024.

(Assinado digitalmente em 05/12/2025 16:45 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)

Página 43UFABC - Boletim de Serviço nº 1502 - 9 de dezembro de 2025



CORREGEDORIA (11.01.30)
Matrícula: 2668026

Visualize o documento original em http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp
informando seu número: 77, ano: 2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão:

05/12/2025 e o código de verificação: a4b756b817

Página 44UFABC - Boletim de Serviço nº 1502 - 9 de dezembro de 2025


